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TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM  
O MUNICIPIO DA ESTÂNCIA BALNEÂRIA DE  
UBATUBA E A APEAU ( ASSOCIAÇÂO DE PAIS DO  
ESPECTRO AUTISTA DE UBATUBA), AO  
FUNDAMENTO DO ART. 30, VI DA LEI FEDERAL N°  
13.019/2014

Pelo présente Termo de Fomento, de um lado o MUNICIPIO DA ESTÂNCIA  
BALNEÂRIA DE UBATUBA, pessoa juridica de direito püblico inscrita no CNPJ/MF sob 
o n° 46.482.857/0001-96, com sede na Rua Dona Maria Alves, n° 865, Centra, Municipio 
de Ubatuba, Estado de Sâo Paulo, neste ato representada pelo seu SECRETÂRIO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, Sr. LUIZ AUGUSTO MARTINS ROCHA, portador da Cédula 
de Identidade RG n° 22.799.294-5 e do CPF/MF n° 129.236.438-60, simplesmente 
denominada ADMINISTRAÇÂO PÜBLICA, e de outra lado a Organizaçâo da Sociedade 
Civil APEAU (ASSOCIAÇÂO DE PAIS DO ESPECTRO AUTISTA DE UBATUBA),  
inscrita no CNPJ sob o n° 26.435.275/0001-41, com sede na Rua Coronel Domiciliano 
n° 535, Centra, no Municipio de Ubatuba, Estado de Sâo Paulo, doravante denominada, 
APEAU, represantada pelo SR. PRESIDENTE ANDRÉ LUIS DANTAS VASQUES,  
portador da cédula de identidade n° 21.339.381-5 e inscrito no CPF/MF sob o n° 
155.032.768/25 e ambos em conjunto denominados PARCEIROS, sujeitando- se, no 
que couber, aos termos da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, Lei n° 
13.019, de 31 de julho de 2014, Lei de Diretrizes Orçamentârias vigente, Decreto 
Municipal n° 7727/2021 e demais normas que regulamentam a espécie, em 
conformidade com o Piano de Trabalho deste instrumente, RESOLVEM celebrar o 
présente Termo de Fomento.

CLÂUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O présente Termo de Fomento tem por objeto a formalizaçâo da relaçâo de parceria, em 
régime de mütua cooperaçâo entre o MUNICIPIO e a APEAU, para a execuçâo do 
Projeto “Orientar para Incluir” que tem como objetivo amparar na tipificaçâo nacional dos 
serviços socioeducativos através da resoluçâo do CNAS n° 109/2009 -  Serviços de 
Proteçâo Social Especial da Média Complexidde Para Pessoas Com Deficiência e Suas 
Familias, para atendimento direto de 60 (sessenta) responsaiveis, familiares e/ouu 
cuidadores.

CLÂUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÔES DOS PARCEIROS
2.1 - Como forma mütua de cooperaçâo na execuçâo do objeto do Termo de Fomento, 
comprometem-se os Parceiros à executar a integralidade das obrigaçôes assumidas, no 
âmbito das respectivas competências.
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2.2. Sâo obrigaçôes comuns dos PARCEIROS:
2.2.1. conjugar esforços e cooperar um com o outro para a plena realizaçâo do objeto;
2.2.2. promover publicidade e transparência das informaçôes referentes a esta parceria;
2.2.3. fornecer, quando requisitadas pelos ôrgâos de contrôle interno e externo e nos 
limites de sua competência especifica, informaçôes relativas à parceria independente de 
autorizaçâo judicial; e
2.2.4. priorizar a busca por soluçôes pacificas e extrajudiciais, na hipôtese de qualquer 
düvida ou controvérsia sobre a interpretaçâo e cumprimento deste Termo.
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2.3. Sâo obrigaçôes do MUNICIPIO:
2.3.1. efetuar o repasse dos recursos necessârios à execuçâo do Piano de Trabalho, na 
forma prevista na Clâusula Terceira;
2.3.2. apoiar a APEAU no alcance dos resultados previstos no objeto da présente 
parceria, conforme o Piano de Trabalho;
2.3.3. direcionar esforços para garantir a formaçâo continuada de dirigentes e técnicos 
da APEAU;
2.3.4. sempre que solicitado, prestar informaçôes e esclarecimentos referente à parceria 
aos intégrantes da APEAU;
2.3.5. designar, por ato publicado no Diârio Oficial do Municipio o gestor da parceria e 
os membros da Comissâo de Monitoramento e Avaliaçâo;
2.3.6. publicar o extrato desta parceria no Diârio Oficial e respectivas alteraçôes, se for 
o caso;
2.3.7. supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execuçâo do objeto da présente 
parceria;
2.3.8. analisar as prestaçôes de contas na forma das Clâusulas Sexta e Sétima deste 
instrumento;
2.3.9. publicar e manter atualizados os manuais de orientaçâo a gestores püblicos da 
APEAU sobre a aplicaçâo da Lei 13.019/2014.

2.4. Sâo obrigaçôes da APEAU:
2.4.1. desenvolver o objeto desta parceria conforme o Piano de Trabalho, prestando ao 
MUNICIPIO as dévidas informaçôes sempre que solicitado;
2.4.2. realizar o gerenciamento administrative e financeiro dos recursos recebidos, 
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, na 
forma da Clâusula Quinta deste instrumento;
2.4.3. responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciârios, 
fiscais e comerciais relacionados à execuçâo do objeto desta parceria, conforme 
Clâusula Terceira;
2.4.4. manter e movimentar os recursos exclusivamente em conta bancâria especifica, 
aplicando-os em cadernetas de poupança, fundo de aplicaçâo financeira de curto prazo 
ou operaçâo de mercado aberto lastreada em titulos da divida püblica, todos com liquidez 
diâria, enquanto nâo empregados na sua finalidade;
2.4.5. alocar os recursos repassados nos seus registres contâbeis conforme as Normas
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Brasileiras de Contabilidade, sendo vedada sua classificaçâo como receita prôpria ou 
pagamento por prestaçâo de serviços;
2.4.6. nâo remunerar com os recursos repassados: (i) membro de Poder ou do Ministério 
Püblico ou dirigente de ôrgâo ou entidade da administraçâo püblica municipal; (ii) 
servidor ou empregado püblico, inclusive que exerça cargo em comissâo ou funçâo de 
confiança, de ôrgâo ou entidade da administraçâo püblica municipal célébrante, ou seu 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau, ressalvadas as hipôteses previstas em lei especlfica e na lei de diretrizes 
orçamentérias; (iii) pessoas naturais condenadas pela prâtica de crimes contra a 
administraçâo püblica ou contra o patrimônio püblico, de crimes eleitorais sujeitos a pena 
privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultaçâo de bens, direitos e valores;
2.4.7. efetuar a restituiçâo de recursos nos casos previstos na Lei n° 13.019/2014
2.4.8. zelar pela qualidade das açôes e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, 
eficécia e efetividade social em suas atividades, assegurando a correçâo de quaisquer 
irregularidades;
2.4.9. prestar informaçôes aos municipes e quaisquer interessados sobre o carâter 
püblico das açôes realizadas em decorrência dessa parceria, quando for o caso;
2.4.10. permitir a supervisâo, fiscalizaçâo, monitoramento e avaliaçâo do MUNICIPIO 
sobre a execuçâo do objeto da parceria, garantindo o acesso de agentes da 
administraçâo püblica, do contrôle interno e do Tribunal de Contas correspondente aos 
processos, documentos e informaçôes relativos a esta parceria, e aos locais de execuçâo 
do objeto;
2.4.11. prestar contas na forma fixada na Clâusula Sexta, mantendo a guarda dos 
documentos pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia ütil subséquente ao da 
apresentaçâo da prestaçâo de contas final ou do decurso do prazo para a sua 
apresentaçâo;
2.4.12. comunicar quaisquer alteraçôes em seus atos societârios e em seu quadro de 
dirigentes, quando houver, em até trinta dias da data de registre no ôrgâo competente; 
2.4.13 operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio püblico gerado pelos 
investimentos decorrentes do Termo de Fomento, de forma a possibilitar a sua 
funcionalidade;
2.4.14. manter sua habilitaçâo jurîdica, fiscal, trabalhista e previdenciéria devidamente 
regularizada durante toda a vigência da parceria; e
2.4.15. garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços conforme 
estabelecida no Piano de Trabalho, se for o caso.

CLÂUSULA TERCEIRA - DA MOVIMENTAÇÂO DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 O MUNICIPIO transferirâ à APEAU o valor total de R$ 99.603,57 (noventa e nove  
mil seiscentos e très reais e cinquenta e sete centavos), de acordo com o piano de 
aplicaçâo previstos no Piano de Trabalho aprovado, anexo ünico deste instrumente;
3.2. Os recursos serâo automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo 
de aplicaçâo financeira de curto prazo ou operaçâo de mercado aberto lastreada em 
tltulos da divida püblica, todos com liquidez diâria, enquanto nâo empregados na sua 
finalidade.
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3.3. Toda a movimentaçâo financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, em conta 
corrente especifica da parceria, isenta de tarifa bancâria, em agência de instituiçâo 
financeira püblica, a ser indicada pelo MUNICIPIO.
3.4. A conta corrente deverâ ser aberta no prazo mâximo de 05 (cinco) dias üteis apôs a 
publicaçâo do présente termo no Diârio Oficiai, e seus dados informados ao MUNICIPIO 
no prazo mâximo de 03 (très) dias üteis apôs a abertura.
3.5. Os rendimentos de ativos financeiros serâo aplicados no objeto da parceria, estando 
sujeitos às mesmas condiçôes de prestaçâo de contas exigidas para os recursos 
transferidos;
3.6. As despesas decorrentes da execuçâo deste Termo de Fomento, ocorrerâo à conta 
de recursos alocados no respective orçamento do MUNICIPIO, na dotaçâo orçamentâria 
a seguir informada, ou suas équivalentes para os prôximos exercicios financeiros:

Solicitaçâo
de

Compras
Secretaria 2023 Total

1076/2023 ASSISTÊNCIA SOCIAL R$ 99.603,57 R$ 99.603,57

CLÂUSULA QUARTA - DA EXECUÇÂO FINANCEIRA
4.1. Os recursos somente poderâo ser utilizados para pagamento de despesas 
constantes do Piano de Trabalho, nas hipôteses previstas na Lei n° 13.019/14, vedada 
sua utilizaçâo em finalidade diversa da pactuada neste instrumente.
4.2. Toda movimentaçâo de recursos no âmbito desta parceria sera realizada mediante 
transferêneia eletrônica sujeita à identificaçâo eletrônica do beneficiârio final. Os 
pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancâria de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços, por meio da Transferêneia Eletrônica Disponivel 
- TED -, Documento de Ordem de Crédito - DOC -, débito em conta e boleto bancârio, 
todos sujeitos à identificaçâo do beneficiârio final.
4.3. Os recursos transferidos pelo MUNICIPIO nâo poderâo ser utilizados para despesas 
efetuadas em periodo anterior ou posterior à vigêneia da parceria, permitido o pagamento 
de despesas apôs o término da parceria, desde que a constituiçâo da obrigaçâo tenha 
ocorrido durante a vigêneia da mesma e esteja prevista no piano de trabalho, sendo a 
realizaçâo do pagamento limitada ao prazo para apresentaçâo da prestaçâo de contas 
final.
4.4. O pagamento das verbas rescisôrias da équipé de trabalho da organizaçâo da 
sociedade civil, poderâ ser realizada ainda que apôs o término da execuçâo da parceria, 
desde que provisionada e proporcional ao periodo de atuaçâo do profissional na 
execuçâo das metas previstas no piano de trabalho.
4.5. O MUNICIPIO reterâ as parcelas dos recursos financeiros destinados à APEAU nas 
hipôteses e condiçôes previstas no item 7.9 deste Termo.

Orm/î Àtv«<. n<> AA^ C onfrrv - î Ihah ih;*~SP - Toir-fnm v (  1 ~)\ 7P.34. UT'-C . w vw m h a tn W A  u u m v h r

JPRS -

W M M



£  f  PREFE1TURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÂRIA

UBATUBA
Folha N° \ (Ü  f

Proc N°___

___ /.___/ Rut).

CLAUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE PELO VINCULO TRABALHISTA,  
PREVIDENCIÂRIO, FISCAL E COMERCIAL
5.1. A APEAU é exclusivamente responsâvel pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciârios, fiscais e comerciais relativos ao seu funcionamento e ao adimplemento 
do termo de Fomento, nâo se caracterizando responsabilidade solidâria ou subsidiâria 
do MUNICIPIO os respectivos pagamentos, qualquer oneraçâo do objeto da parceria ou 
restriçâo a sua execuçâo.
5.2. A inadimplência da APEAU em relaçâo às obrigaçôes previstas no item anterior nâo 
transféré ao MUNICIPIO a responsabilidade por seu pagamento.
5.3. A remuneraçâo de équipé de trabalho corn recursos transferidos pelo MUNICIPIO 
nâo géra vinculo trabalhista ao MUNICIPIO.

CLÂUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÂO DE CONTAS  
6.1 DA PRESTAÇÂO DE CONTAS MENSAL
6.1.1. Para fins de prestaçâo de contas, a entidade deverâ apresentar, em até 15 (quinze) 
dias, apôs o encerramento de cada mês do ano civil:
I- Relatôrio de Execuçâo do Objeto, assinado pelo seu représentante legal, que contera:
a) as açôes desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
b) a demonstraçâo do alcance das metas referentes ao periodo de que trata a prestaçâo 
de contas, apresentando um comparativo de metas propostas corn os resultados 
alcançados;
c) os documentos de comprovaçâo do cumprimento do objeto e realizaçâo das açôes, 
como fichas de inscriçâo, listas de presença, fotos e videos, ou outros conforme o caso, 
devendo o eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado.
II- Relatôrio de Execuçâo Financeira assinado pelo seu représentante legal, 
demonstrando as receitas e as despesas aplicadas no objeto da parceria, inclusive dos 
rendimentos financeiros, nos moldes das instruçôes do Tribunal de Contas do Estado de 
Sâo Paulo e normatizaçôes municipais.
Parégrafo ünico. O relatôrio de execuçâo financeira deverâ ser acompanhado dos 
extratos bancârios da conta especifica vinculada à execuçâo da parceria, da conciliaçâo 
bancaria e, quando houver previsâo no piano de trabalho de contrataçâo de pessoal e 
de pagamento de encargos, dos comprovantes de recolhimento dos tributos oriundos da 
relaçâo trabalhista, acompanhados da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e Informaçôes à Previdência Social - GFIP, referentes ao periodo de 
que trata a prestaçâo de contas. Todas as despesas devem ser referendadas ao 
correspondente previsto no piano de trabalho.
III- Demais documentos exigidos pelas normas aplicâveis, inclusive instruçôes 
normativas dos contrôles interno e externo.
6.1.2. Para fins de anâlise da prestaçâo de contas e emissâo do parecer conclusivo, o 
gestor deverâ considerar, além do relatôrio de execuçâo do objeto e do relatôrio de 
execuçâo financeira, apresentados pela entidade, os seguintes relatôrios:
I- relatôrios de visita técnica in loco realizada durante a execuçâo da parceria;
II- relatôrios da comissâo de monitoramento e avaliaçâo;
III- parecer da Fazenda Municipal acerca da regularidade dos documentos apresentados
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pela entidade;
IV- pareceres, exames e apontamentos dos ôrgâos de contrôle interno e externo.
6.1.3. Na hipôtese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no piano de 
trabalho ou quando houver evidência de existência de ato irregular, o gestor da parceria 
ou a Fazenda Municipal notificarâo a entidade para apresentar, no prazo de até 10 (dez) 
dias, os seguintes documentos:
I- copia simples dos documentos fiscais, tais como, notas fiscais, cupom fiscal, 
faturas, recibos, holerites, guias de recolhimento dos encargos trabalhistas, impostos 
retidos na fontede prestadores de serviços, acompanhados dos respectivos 
comprovantes de pagamentos e das Guias do Recolhimento do Fundo de Garantia e de 
Informaçôes à Previdência Social - GFIP;
II- copia dos comprovantes de pagamento de férias concedidas e do 13° salârio, 
previstos no piano de trabalho;
III- copia dos termos de rescisâo contratual firmados no periodo e correspondentes 
termos de quitaçâo das verbas rescisôrias e do recolhimento do fundo de garantia
por tempo de serviço - FGTS, acompanhado do relatôrio GRRF ou outro que venha a 
substitui-lo;
IV- copia das cotaçôes de preços ou pesquisas realizadas para as compras e 
contrataçôes;
V- extrato bancârio da conta corrente especifica vinculada à execuçâo da parceria, bem 
como, extrato de aplicaçâo financeira;
VI- demonstrativo mensal dos rendimentos da aplicaçâo financeira;
VII - conciliaçâo bancâria da conta especifica da parceria;
VIII - relaçâo de bens adquiridos, quando houver;
IX - memôria de câlculo do rateio das despesas, quando houver;
X - outros documentos que se mostrem pertinentes.

6.1.3.1 Os documentos de que tratam os subitens I, Il e III estar em nome da entidade 
parceira e identificados corn o nümero do termo de colaboraçâo ou de fomento e corn 
o ôrgâo da Administraçâo Püblica Municipal.
6.1.3.2 Os originais dos documentos deverâo ser apresentados no ôrgâo responsâvel 
pela gestâo da parceria, para que esse ateste a conferência nas copias, nâo sendo 
aceitos, documentos ilegiveis, corn rasuras ou corn prazo de validade vencido.

6.1.4 A anâlise do relatôrio de execuçâo financeira, acompanhado dos documentos a 
que se referem os subitens I a X do item 6.1.3, contemplarâ:
I- o exame da conformidade das despesas, analisando a compatibilidade das despesas 
previstas e das despesas efetivamente realizadas, por item ou por agrupamento de itens, 
conforme aprovado no piano de trabalho;
II- a verificaçâo da conciliaçâo bancâria, por meio da aferiçâo da correlaçâo entre as 
despesas constantes no relatôrio de execuçâo financeira e os débitos efetuados na conta 
corrente especifica da parceria;
III- a validade dos documentos fiscais apresentados, em todos os aspectos 
pertinentes; e
IV- a verificaçâo do cumprimento das normas contâbeis, fiscais e tributârias aplicâveis. 
Parâgrafo ünico. A anâlise é de competência da Secretaria Municipal de Fazenda, e
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deve ser assinada por um contador.
6.1.5. Sem prejuizo das hipôteses previstas no item 6.1.3, a entidade deverâ apresentar 
o Relatôrio de Execuçâo Financeira acompanhado dos documentos a que se referem os 
subitens I a X do item 6.1.3, quando for selecionada em processo de amostragem, 
segundo critérios a serem definidos em ato normativo do ôrgâo da Administraçâo Püblica
Municipal.
6.2 - DA PRESTAÇÂO DE CONTAS FINAL
6.2.1. A entidade deverâ apresentar, apôs o término da vigência da parceria, por meio 
do Relatôrio Final de Execuçâo do Objeto e do Relatôrio Final de Execuçâo Financeira.
6.2.2. A anâlise da prestaçâo de contas final ira fornecer elementos para a emissâo do 
parecertécnico conclusivo final do gestor e para a manifestaçâo conclusiva da prestaçâo 
de contas final, que deverâ verificar o cumprimento do objeto,o atingimento das metas e 
o alcance dos resultados previstos no piano de trabalho e considerarâ:
I- o Relatôrio Final de Execuçâo do Objeto, elaborado pela entidade, 
consolidando as informaçôes de todo periodo da parceria;
II- o Relatôrio Final de Execuçâo Financeira, elaborado pela entidade, 
consolidando as informaçôes de todo periodo da parceria;
III- os relatôrios de visita técnica in loco;
IV- os resultados das pesquisas de satisfaçâo;
V- os relatôrios técnicos de monitoramento e avaliaçâo e os pareceres da 
Comissâo de Monitoramento e Avaliaçâo;
VI- os pareceres da Fazenda Municipal.
Parâgrafo ünico. A entidade deverâ apresentar o comprovante de devoluçâo de 
eventual saldo remanescente da parceria.
6.2.3. Na hipôtese da anâlise de que trata o item 6.2.2, concluir que houve 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no piano de trabalho ou se houver 
evidência de existência de ato irregular, o gestor da parceria, antes da emissâo do 
parecer técnico conclusivo, notificarâ a entidade para que apresente os documentos a 
que se referem os subitens I a X do item 6.1.3.
Parâgrafo ünico. A anâlise do relatôrio deverâ observar o disposto no item 6.1.4.
6.2.4. A entidade deverâ apresentar:
I- o Relatôrio Final de Execuçâo do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do 
término da vigência da parceria, prorrogâvel por até 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa solicitaçâo prévia da entidade;
II- o Relatôrio Final de Execuçâo Financeira, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do 
término da vigência da parceria, prorrogâvel por até 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa e solicitaçâo prévia da entidade; e
III- os documentos de que tratam referem os subitens I a X do item 6.1.3, no prazo de 
até 20 (vinte) dias, contado da notificaçâo, prorrogâvel por até 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa e solicitaçâo prévia da entidade, nas hipôteses previstas no item 6.2.3.

6.2.4.1. Quando o final da vigência da parceria nâo coincidir corn o encerramento do 
ano civil, a entidade deverâ apresentar os documentos no prazo de até 15 (quinze) 
dias, contados do término da vigência do instrumente.
6.2.4.2.0s documentos originais relativos à execuçâo da parceria deverâo ser 
mantidos arquivados pela entidade durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia 
ütil subséquente ao da apresentaçâo da prestaçâo de contas final.
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6.2.5. A Administraçâo Püblica Municipal deverâ analisar a prestaçâo de contas final 
no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data de seu recebimento ou do 
cumprimento de diligência por ëla determinada.
6.2.5.1. O prazo para apreciar a prestaçâo de contas final poderâ ser prorrogado por 
até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado.
6.2.5.2. O transcurso do prazo, e de sua eventual prorrogaçâo, sem que as contas 
tenham sido apreciadas:
I- nâo impede que a entidade participe de outros chamamentos püblicos e célébré 
novas parcerias;
II- nâo significa impossibilidade de sua apreciaçâo em data posterior ou vedaçâo a 
que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que 
possam ter sido causados aos cofres püblicos.
6.2.5.3 Se o transcurso do prazo definido e de sua eventual prorrogaçâo se der por 
culpa exclusiva da Administraçâo Püblica Municipal, sem que se constate dolo da 
entidade ou de seus prepostos, nâo incidirâo juros de mora sobre débitos 
eventualmente apurados no periodo entre o final do prazo e a data em que foi emitida 
a manifestaçâo conclusiva pela Administraçâo Püblica Municipal, sem prejuîzo da 
atualizaçâo monetâria pela Unidade Fiscal do Municipio de Ubatuba -  UFM -  ou por 
outra unidade que a substitua.

6.2.6, Os débitos a serem restituidos pela entidade serâo apurados monetâria nos termos 
da Lei Municipal n° 1.011 de 1989, acrescido de juros calculados da seguinte forma:
I- nos casos em que for constatado dolo da entidade ou de seus prepostos, os juros 
serâo calculados a partir das datas de liberaçâo dos recursos, sem subtraçâo de eventual 
periodo de inércia da Administraçâo Püblica Municipal quanto ao prazo de que trata o 
subitem 6.2.5.3.
II- nos demais casos, os juros serâo calculados a partir do decurso do prazo estabelecido 
no ato de notificaçâo da entidade ou de seus prepostos para restituiçâo dos valores 
ocorrida no curso da execuçâo da parceria.
6.2.7. Os débitos observarâo juros de mora na razâo de 1 % ao mês, conforme legislaçâo 
aplicâvel aos débitos para corn a Fazenda Municipal.
Parâgrafo Unico: Nos casos omissos deverâ ser observado o disposto no decreto 
municipal n° 7727/2021.

CLÂUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÂO
7.1. As açôes de monitoramento e avaliaçâo terâo carâter preventivo e saneador, 
objetivando a gestâo adequada e regular das parcerias, diante do que deverâo 
contemplar a anâlise das informaçôes da parceria constantes da plataforma eletrônica e 
da documentaçâo técnica apresentada;
7.2. Cabe ao MUNICIPIO exercer as atribuiçôes de monitoramento e avaliaçâo do 
cumprimento do objeto da parceria podendo valer-se de recursos tecnolôgicos e apoio 
técnico de terceiros, que serâ designado em ato prôprio;
7.3. O MUNICIPIO designara um gestor para realizar o acompanhamento e fiscalizaçâo 
desta parceria.
7.4. O MUNICIPIO poderâ designar técnicos responsâveis para subsidiar o gestor da 
parceria em relaçâo à anâlise dos relatôrios de execuçâo do objeto ou de execuçâo 
financeira, e ainda para a elaboraçâo de seu relatôrio de monitoramento e avaliaçâo;
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7.5. 0  MUNICIPIO designarâ, em ato especifico, os intégrantes da comissâo de 
monitoramento e avaliaçâo para analisar os relatôrios técnicos de monitoramento e 
avaliaçâo, que deverâo ser por ela homologados.
7.6. O gestor emitirâ Relatôrio Técnico de Monitoramento e Avaliaçâo da parceria e 
submeterâ à Comissâo de Monitoramento e Avaliaçâo designada para homologaçâo.
7.7. Na hipôtese de o relatôrio técnico de monitoramento e avaliaçâo evidenciar 
irregularidade ou nâo comprovaçâo do alcance das metas, ainda que parcial, o gestor da 
parceria notificarâ a APEAU para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apesentar 
Relatôrio de Execuçâo Financeira, nos termos do item 6.5 deste instrumente.
7.7.1. As açôes de monitoramento e avaliaçâo deverâo contemplar:
7.7.2. a anélise das informaçôes da parceria constantes da plataforma eletrônica e da 
documentaçâo que comprove o pagamento das obrigaçôes fiscais, trabalhistas e 
previdenciârias até vinte dias do vencimento da obrigaçâo;
7.7.3. - medidas adotadas para atender a eventuais recomendaçôes existentes dos 
ôrgâos de contrôle externo e interno;
7.7.4. a verificaçâo de existência da denüncias aceitas.
7.8. Nas hipôteses em que o monitoramento e avaliaçâo da parceria constate a 
existência de evidências de irregularidades na aplicaçâo de parcelas anteriormente 
recebidas; desvio de finalidade da aplicaçâo dos recursos ou o inadimplemento da 
APEAU em relaçâo a obrigaçôes estabelecidas no présente Termo de Fomento; ou em 
que a APEAU deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras 
apontadas pelo MUNICIPIO ou pelos ôrgâos de contrôle interno ou externo, o 
MUNICIPIO poderâ reter as parcelas dos recursos financeiros destinados à APEAU, até 
o saneamento das impropriedades constatadas;
7.9. Na hipôtese de existência de irregularidade ou inexecuçâo parcial do objeto, mesmo 
apôs a notificaçâo da APEAU para sanâ-las, o relatôrio técnico parcial de monitoramento 
e avaliaçâo poderâ concluir pela rescisâo unilatéral da parceria, determinando a 
devoluçâo dos valores repassados relacionados à irregularidade ou inexecuçâo apurada 
ou à prestaçâo de contas nâo apresentada e, em nâo havendo a referida devoluçâo, a 
instauraçâo de tomada de contas especial.
7.10. O MUNICIPIO deverâ informar à Controladoria Gérai do Municipio e à Procuradoria 
Gérai do Municipio sobre as irregularidades verificadas nas parcerias celebradas.
7.11. A execuçâo da parceria poderâ ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de 
politicas pûblicas, sem prejuizo da fiscalizaçâo realizada pelo MUNICIPIO, pelos ôrgâos 
de contrôle e mecanismos de contrôle social previstos na legislaçâo.

CLÂUSULA OITAVA - DAS SANÇÔES
8.1. Caso a execuçâo da parceria estiverem desacordo corn o estabelecido no Piano de 
Trabalho e ou corn as normas e legislaçâo vigente, o MUNICIPIO poderâ aplicar à 
APEAU sançôes de advertência, suspensâo temporâria e declaraçâo de inidoneidade, 
na forma da Lei 13.019/2014, sendo garantidos os direitos de ampla defesa e 
contraditôrio da APEAU.
8.2. Nas hipôteses dos itens 12.2.1 a 12.2.4 da Clâusula Décima Segunda, a rescisâo 
poderâ levar à:

Foha N°

Proc. M°_________
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8.2.1 suspensâo temporâria da participaçâo em chamamento 
temporâria para requerer credenciamento prévio, suspensâo temporâria do 
credenciamento prévio e impedimento de celebrar parceria ou contrato com ôrgâos e 
entidades do MUNICIPIO, por prazo nâo superior a dois anos;
8.2.2. declaraçâo de inidoneidade para participar de chamamento püblico, declaraçâo de 
inidoneidade para requerer credenciamento prévio, ou celebrar parceria ou contrato com 
ôrgâos e entidades de todas as esteras de governo, enquanto perdurarem os motivos 
déterminantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante o 
MUNICIPIO, que sera concedida sempre que a APEAU ressarcir a administraçâo püblica 
pelos prejuizos résultantes, e apôs decorrido o prazo da sançâo aplicada com base no 
item 8.2.1.
8.3. Na hipôtese do item 12.2.2 dessa clâusula a rescisâo deverâ gerar apuraçâo dos 
posslveis prejuizos gerados ao MUNICIPIO.
8.4. Havendo constataçâo de prejuizo para o MUNICIPIO, a APEAU deverâ ressarci-lo 
sob pena de suspensâo temporâria da participaçâo em chamamento püblico e 
impedimento de celebrar parceria ou contrato com ôrgâos e entidades do MUNICIPIO, 
pelo prazo mâximo de dois anos;
8.5. Passado o prazo de dois anos e perdurando os motivos déterminantes da puniçâo, 
a APEAU serâ declarada inidônea para participar de chamamento püblico ou celebrar 
parceria ou contrato com ôrgâos e entidades de todas as esteras de governo, até que 
ocorre o saneamento.
8.6. Quando da conclusâo, denüncia ou rescisâo da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçôes 
financeiras realizadas, deverâo ser devolvidos ao MUNICIPIO, no prazo improrrogâvel 
de 30 (trinta) dias, sob pena de instauraçâo de Tomada de Contas Especial 
providenciada pelo ôrgâo competente do MUNICIPIO.

Fota W° y 0<7 /

Proc. N°_______________

/  /  Rub.______
rübliuü, suspensâo-

CLÂUSULA NONA - DA DIVULGAÇÂO E TRANSPARÊNCIA
9.1. Obriga-se a APEAU, em razâo deste Termo de Fomento, a fazer constar 
identificaçâo do MUNICIPIO de Ubatuba, nos formulârios, cartazes, folhetos, anüncios e 
matérias na midia, assim como produtos da parceria, tais como livras, relatôrios, videos, 
internet e outras meios de divulgaçâo, observando a legislaçâo eleitoral vigente.
9.2. - A utilizaçâo de logomarca, brasâo ou demais simbolos do MUNICIPIO deverâo ser 
previamente autorizados pela Assessoria da Comunicaçâo do Municipio.
9.3. A APEAU compromete-se a publicar no seu sitio eletrônico oficial, quando houver, 
ou no sitio eletrônico püblico do Mapa das APEAU, e em locais visiveis de suas sedes 
sociais e dos estabelecimentos em que exerçam suas açôes, desde a celebraçâo das 
parcerias até cento e oitenta dias apôs a apresentaçâo da prestaçâo de contas final, as 
informaçôes de que trata o art. 11 da Lei Fédéral n° 13.019/2014.
9.4. Fica vedada a utilizaçâo de simbolos partidârios e ou de carâter eleitoral em qualquer 
material de divulgaçâo.

CLÂUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCiÂ
10.1. Este Termo de Fomento, terâ vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura e encerrar-se-â ao término de sua vigência, possibilitada a sua
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prorrogaçâo.
10.2. A vigência da parceria poderâ ser alterada mediante solicitaçâo fundamentada da 
APEAU por meio de Termo Aditivo, devidamente justificada e formalizada, a ser 
apresentada ao MUNICÎPIO, em, no minimo, 30 (trinta) dias antes do término da sua 
vigência, desde que nâo haja alteraçâo de seu objeto.
10.3. A alteraçâo do prazo de vigência do Termo de Fomento, em decorrência de atraso 
na liberaçâo dos recursos por responsabilidade do MUNICIPIO, sera promovida "de 
oficio", limitada ao periodo do atraso verificado, por meio de Termo de Apostila.

CLÂUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÂO
11.1. Este Termo de Fomento, poderâ ser alterado, corn as dévidas justificativas, 
mediante Termo Aditivo, Certidâo de Apostilamento e ajuste no Piano de Trabalho, 
devendo o respectivo pedido ser apresentado pela APEAU corn antecedência minima de 
60 (sessenta) dias.
11.2. É vedada a alteraçâo do objeto do Termo de Fomento, permitida a ampliaçâo, 
reduçâo ou exclusâo de metas, sem prejuizo da funcionalidade do objeto, desde que 
respeitados os limites legais e devidamente justificada e aprovada pelo MUNICÎPIO.

CLÂUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÂO
12.1. É facultado aos PARCEIROS rescindirem este instrumento a qualquer tempo, 
delimitando as respectivas condiçôes, sançôes e responsabilidades, estipulando-se 
prazo minimo de antecedência para a comunicaçâo dessa intençâo, nâo inferior a 60 
(sessenta) dias.
12.2. Esta parceria poderâ ser rescindida quando:
12.2.1, ocorrer o descumprimento de qualquer das obrigaçôes ou condiçôes nela 
estabelecidas;
12.2.2. quando a APEAU nâo sanar as impropriedades constantes do item 7.9 da 
clâusula oitava;
12.2.3 pela superveniência de normas legais ou razôes de interesse püblico que a torne 
formai ou materialmente inexequivel;
12.2.4, for denunciada a qualquer tempo, por qualquer das partes mediante prévio aviso 
corn antecedência minima de 60 (sessenta) dias;

CLÂUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS BENS PERMANENTES E DA PROPRIEDADE  
INTELECTUAL
13.1. Os materiais permanentes a serem adquiridos para a implementaçâo das 
atividades especificadas na clâusula primeira deverâo ser orçados e comprados pelo 
valor médio de mercado, tendo como norteador os principios da legalidade, moralidade 
e economicidade, sob pena de nulidade das despesas.
13.2. Fica desde jâ definida a titularidade da APEAU acerca dos bens permanentes 
adquiridos e ou produzidos em razâo da execuçâo deste Termo, podendo o MUNICÎPIO 
reavê-los, apôs a consecuçâo compléta do objeto ou em caso de confirmadas 
irregularidades, na hipôtese de melhor atendimento ao interesse social.
13.3. Os materiais permanentes reavidos pelo MUNICÎPIO, serâo retirados no prazo 
mâximo de 90 (noventa) dias, contado da data de notificaçâo da Rescisâo dessa 
parceria.
13.4. É vedada a doaçâo, venda, cessâo, empréstimo, transferência ou qualquer outra 
transmissâo de titularidade dos bens permanentes adquiridos e ou produzidos em razâo 
da execuçâo deste Termo;
13.5. Nas hipôteses de produçâo de bens de propriedade intelectual decorrente da
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/  /  Rub.
execuçâo do objeto desta parceria, a titularidade dos referidos bensrsero compartilhaëa- 
pelos PARCEIROS, ficando sua utilizaçâo condicionada à celebraçâo de instrumente 
prôprio, observada a legislaçâo vigente.
13.5.1. Nas hipôteses em que, em virtude da execuçâo do objeto desta parceria, a 
APEAU contratar quaisquer serviços dos quais decorram bens previstos no item fica a 
APEAU obrigada a constar do contrato a ser celebrado, clâusula de cessâo dos referidos 
direitos por parte de seu detentor.

CLÂUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1. Nâo logrando êxito na tentativa de conciliaçâo e soluçâo administrativa, fica eleito 
o foro da comarca da Estancia Balneâria de Ubatuba para dirimir os confiitos decorrentes 
deste Instrumente, corn renüncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.

E, por estarem acordados corn os termos dessa parceria as partes firmam em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma o présente instrumente.

Ubatuba,

APEAU (ASSOCIAÇAO DE'PAIS DO ESPECTRO AUTISTA DE UBATUBA)
REPRESENTANTE LEGAL
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PREFE1TURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÂRIA

UBATUBA
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÂO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÂRIA DE UBATUBA 
CONTRATADO: APEAU (ASSOCIAÇÂO DE PAIS DO ESPECTRO AUTISTA DE 
UBATUBA)
PROCESSO DE OR1GEM: DL n° 240/2023
OBJETO: a formalizaçâo da relaçâo de parceria, em régime de mütua cooperaçâo entre o 
MUNICÎPIO e a APEAU, para a execuçâo do Projeto “Orientar para Incluir” que tem como 
objetivo amparar na tipificaçâo nacional dos serviços socioeducativos através da resoluçâo 
do CNAS n° 109/2009 -  Serviços de Proteçâo Social Especial da Média Complexidade Para 
Pessoas Corn Deficiência e Suas Familias, para atendimento direto de 60 (sessenta) 
responsâveis, familiares e/ou cuidadores.

ADVOGADO (S)/ N° OAB: (*) ____________________________________________

Pelo présente TERMO, nos, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido estarâ sujeito a anâlise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Sâo Paulo, cujo trâmite processual ocorrerâ pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo copias das manifestaçôes de 
interesse, Despachos e Decisôes, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância corn o estabelecido na 
Resoluçâo n° 01/2011 do TCESP;
c) além de disponiveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisôes que vierem a 
sertomados, relativamente ao aludido processo, serâo publicados no Diârio Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Législative, parte do Tribunal de Contas do Estado de Sâo Paulo, em 
conformidade corn o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de entâo, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Côdigo de Processo Civil;
d) Qualquer alteraçâo de endereço -  residencial ou eletrônico -  ou telefones de contato 
deverâ ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conséquente 
publicaçâo;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Ubatuba, 2 2 SET. 2023

Fott» n° _ 1 £ q _
Proc. N°_________

/ / Rub.

Responsâveis que assinaram o ajuste:
Pelo CONTRATANTE
Nome: LUIZ AUGUSTO MARTINS ROCHA

DS/LIC/ASP
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UBATUBA
DECLARAÇÂO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÂO DO TCE-SP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÂRIA DE UBATUBA  
CNPJ N°: 46.482.857/0001-96
CONTRATADA: APEAU (ASSOCIAÇÂO DE PAIS DO ESPECTRO AUTISTA DE  
UBATUBA)
CNPJ N°: 26.435.275/0001-41

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÜBLICO N° 240/2023  

VIGÊNCIA: 12 MESES.

OBJETO: Formalizaçâo da relaçâo de parceria, em régime de mûtua cooperaçâo  
entre o MUNICIPIO e a APEAU, para a execuçâo do Projeto “Orientar para Incluir”  
que tem como objetivo amparar na tipificaçâo nacional dos serviços socioeducativos  
através da resoluçâo do CNAS n° 109/2009 -  Serviços de Proteçâo Social Especial da  
Média Complexidade Para Pessoas Com Deficiência e Suas Familias, para  
atendimento direto de 60 (sessenta) responsaveis, familiares e/ou cuidadores.  
Declaro(amos), na qualidade de responsâvel(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
aspenas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitaçâo, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposiçâo 
doTribunal de Contas do Estado de Sâo Paulo, e serâo remetidos quando requisitados.

Folha
Proc. N°_________
_ _ /_ /  Rut).

LOCAL e DATA: Ubatuba, 2 2 SET. 2023

LUIZ AUGUSTQ MARTJNS ROCHA  
SECRETÂRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

luizaugustomartins73@gmail.com

Rua Dona Maria Alves, n° 865, Centra - Ubatuba-SP -Telefone: (12) 3834-1000 - www.ubatuba.sp.gov.br
W l— B1 |

mailto:luizaugustomartins73@gmail.com
http://www.ubatuba.sp.gov.br

